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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

| PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA
(Processo Administrativo nº 507-2026)

Termo de Contrato de prestação de serviço que entre si fazem o FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA - FMS e a Empresa JG
CONTABILIDADE PUBLICA LTDA.

CONTRATO Nº 519-2026-11C

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA - FMS, com sede na Av. Getúlio
Vargas, 2751 - Santa Mônica, Feira de Santana - BA, Cep: 47800-010, inscrito no CNPJ/MF
sob o nº 08.576.590/0001-07, neste ato representado pelo Secretário Sr. Rodrigo Santos
Matos, Gestor do Fundo Municipal de Saúde (FMS), nomeado pela Decreto Individual Nº
727/2025, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa JG CONTABILIDADE
PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 40.521.585/0001-00, sediada na Rua
Comandante Almiro, nº 39 E, Centro - Cep: 44.001-312, Feira de Santana/BA, E-mail:
joaquimgalvao(Djacontabilidadepublica.com.br, Tel. (75) 3025-8757, doravante designado
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Joaquim Costa Galvão Neto, inscrito no CPF
sob o nº 101.908.305-06, conforme atos constitutivos da empresa apresentado, têm entre si
justo e acordado celebrar o presente contrato para prestação de serviços, vinculado ao
Processo Administrativo nº 507-2026, INEXIGIBILIDADE nº 259-2026-111, Tipo MENOR
PREÇO GLOBAL, autorizado pela autoridade competente, que se regerá pelas disposições
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e notadamente o Art. 74, Ill e demais legislação
aplicável.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Contrato tem como objeto a prestação de serviços de capacitação para gestores, técnicos e servidores da
área da saúde sobre financiamento do Sistema Unico de Saúde (SUS), planejamento, execução orçamentária e financeira, controle
e prestação de contas dos recursos públicos, em conformidade com a legislação e normativos vigentes, visando ao fortalecimento da
gestão do Fundo Municipal de Saúde e ao aprimoramento da aplicação dos recursos públicos destinados às ações e serviços de
saúde.
1.2. Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos,
as disposições e condições da Proposta de Preços da CONTRATADA, Anexos e pareceres que formam a contratação direta.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2.1. O valor total da contratação é de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
[ITEM ESPECIFICAÇÃO UND |QUANT.|V. UNIT. Iv. TOTAL |

Prestação de serviços de capacitação para gestores, técnicos e servidores da
Secretaria Municipal de Saúde sobre financiamento do Sistema Único de Saúde ;

pi (SUS), planejamento, execução orçamentária e financeira, controle e prestação Serviço|01 RR
de contas dos recursos públicos, com carga horária de 16 horas.
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3.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da
Lei nº. 14.133 de 2021.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1.1. A execução do objeto dar-se-á sob o regime de prestação de serviços técnicos especializados de capacitação, treinamento e

desenvolvimento de gestores públicos, de natureza predominantemente intelectual, desenvolvidos de forma planejada, orientativa e
continuada, sem subordinação hierárquica ou controle de jornada, observadas as diretrizes deste Termo de Contrato e do Termo de
Referência.
4.1.2. A execução compreenderá as seguintes etapas: 07/08: das 8h às 12h: Módulo 1 Orçamento Público e Fundo Municipal de
Saúde financiamento do SUS; 15/08: das 8h às 12h: Módulo 2 Classificação Orçamentária (Institucional, funcional, programática,

econômica); 21/08: das 8h às 12h: Módulo 3 - Classificação da Receita da Saúde e Módulo 4 - Fonte de destinação de recursos da
saúde; 29/08: das 8h às 12h: Módulo 5 Execução da despesa pública em saúde e Módulo 6 Responsabilidade Fiscal e Módulo 7

Prestação de Contas.
4.1.3. A prestação dos serviços compreenderá a realização de treinamento presencial destinado aos gestores, técnicos e servidores
da Secretaria Municipal de Saúde, abordando conteúdos relacionados ao financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS),
planejamento em saúde, execução orçamentária e financeira, controle, monitoramento e prestação de contas dos recursos públicos,

em conformidade com a legislação e os normativos vigentes. A capacitação será desenvolvida por meio de aulas expositivas
dialogadas, estudos de caso, análise de demonstrativos contábeis, exercícios práticos e discussão de situações aplicadas à gestão
do Fundo Municipal de Saúde, observando a metodologia e o conteúdo programático apresentados pela CONTRATADA.

4.1.4. A execução dos serviços observará o cronograma estabelecido na proposta da CONTRATADA, compreendendo carga horária
total de 16 (dezesseis) horas, distribuídas em encontros presenciais durante o periodo previsto para sua realização. Ao término do
treinamento, considerar-se-á cumprido o objeto contratual, mediante a execução integral do conteúdo programático e das atividades
previstas, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Contrato e no de Referência.
4.2. Local e forma da prestação dos serviços
4.21. Os serviços serão prestados de forma presencial, nas dependências indicadas pelo CONTRATANTE ou em local por ela
previamente definido, compreendendo a realização de capacitações e encontros técnicos com os gestores da Secretaria Municipal
de Saúde, mediante prévio alinhamento quanto a datas, horários e logística necessária, assegurando-se a adequada execução do
objeto contratado.
4.3. Dos recursos necessários à execução
4.3.1. A CONTRATADA será responsável pela disponibilização dos profissionais necessários à execução dos serviços e recursos
humanos adequados, não cabendo à CONTRATANTE o fornecimento de materiais, salvo quando estritamente necessário ao acesso
a informações institucionais.
4.3.2, A execução dos serviços não implicará fornecimento de bens, materiais ou insumos à Administração, tratando-se
exclusivamente de prestação de serviços técnicos especializados de natureza intelectual. |

5. CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será permitida a subcontratação total do objeto da contratação, sendo vedada a delegação ou transferência das
responsabilidades para terceiros.

6. CLÁUSULA SEXTA - MODELO DE GESTÃO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº.
14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de

imediato;
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. |
6.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo Comissão de Fiscalização de Contratos da
Secretaria Municipal de Saúde de Feira de Santana, designada através da PORTARIA Nº. 36/2025 publicada pelo Diário Oficial
Eletrônico do Municipio de Feira de Santana, ANO XI — EDIÇÃO 3347 — DATA 24/09/2025 dessa Administração, e suas alterações,
conforme PORTARIA Nº 01/2026, publicada pelo Diário Oficial Eletrônico do Município de Feira de Santana, ANO XII —EDIÇÃO 3453

Pe
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— DATA 03/02/2026, cujo fiscal será o presidente da comissão supracitada ou pelo respectivo substituto designado, permitida a
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei
nº. 14.133/2021.
6.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorréncias relacionadas à execução do contrato, determinando o que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.
6.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
6.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão
dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informacões relevantes para prevenir riscos na execucão contratual.
6.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
6.14. O gestor do contrato, será a servidora Valdenice Silva Gonçalves, matrícula 60.008.253-3, com atribuições administrativas
e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:
| - analisar a documentação que antecede o pagamento;
Il - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
Ill - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado;
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de fornecimento;
6.7. A contratada deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para
representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste Termo de Contrato.
6.8. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestacão do servico e/ou fornecimento do bem para
representá-lo na execucão do contrato.

7.CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CRITÉRIOS DEMEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Do recebimento
7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
7.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda da contratada com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.1.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
7.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.1.5. A Contratada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.
7.1.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Contrato, no Termo de Referência e na proposta, sem prejuizo da aplicação das penalidades.
7.1.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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7.1.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou

comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.1.10. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal, no cumprimento de obrigações assumidas pela contratada,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente deidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; |
7.1.11. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções; |

7.1.12, Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e

documentações apresentadas; e
7.1.13. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização;
7.1.14. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.1.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.1.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. |
Liquidação
7.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 20 (vinte) dias Úteis para fins de liquidação,
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.19. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como: |
a) o prazo de validade; |
b) a data da emissão; |
c) os dados do contrato e do órgão contratante; |
: o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e

7 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;
7.21. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021.
7.22. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que
impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.
7.23. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
7.24. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.25. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. |
7.26. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que | decida pela rescisão do
contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
Prazo de pagamento
7.27. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da nao a liquidação da despesa,
conforme seção anterior. ]
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7.28. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do indice INPC de correção monetária.
Forma de pagamento
7.29. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela
contratada.
7.30. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.31. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.31.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.32. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. Os custos da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1111 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -
PROJETO/ATIVIDADE: 2370
ELEMENTODE DESPESA: 33.90.39
SUB ELEMENTODE DESPESA: 4800 ,
FONTE DE RECURSO: 15001002 - IDENTIFICAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 ACONTRATADA obriga-se a:
a) Executar os serviços de consultoria e assessoria técnica especializada em contabilidade pública, prestação de contas e
acompanhamento da execução orçamentária, em conformidade com este Termo de Contrato, com o Termo de Referência, com a
proposta apresentada e com a legislação vigente;
b) Disponibilizar profissionais com qualificação técnica compatível e experiência comprovada na área de contabilidade pública e
gestão orçamentária e financeira no âmbito da Administração Pública, responsabilizando-se integralmente pela qualidade técnica dos
serviços prestados;
c) Promover, às suas expensas, os ajustes, correções ou complementações necessárias em decorrência de impropriedades técnicas
identificadas na execução dos serviços;
d) Manter sigilo absoluto sobre todas as informações, dados, documentos e matérias a que tiver acesso em razão da execução
contratual, utilizando-as exclusivamente para os fins do objeto contratado;
e) Não ceder, transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do contrato, salvo mediante prévia e expressa autorização da
Administração, quando admitido pela legislação;
f) Responsabilizar-se integralmente pelos encargos de natureza fiscal, tributária, previdenciária e trabalhista decorrentes da execução
do contrato, inexistindo qualquer vínculo empregatício entre o CONTRATANTE e os profissionais da CONTRATADA.
9.2. ACONTRATADA assegurará à CONTRATANTE:
a) Direito de utilização institucional dos produtos técnicos e pedagógicos decorrentes da execução do contrato, tais como materiais
didáticos, conteúdos de capacitação, relatórios de atividades, instrumentos de avaliação, orientações técnicas e demais entregáveis,
exclusivamente para fins administrativos, de gestão, capacitação interna e de controle, vedada a utilização para fins comerciais ou a
cessão a terceiros, salvo mediante prévia e expressa autorização da CONTRATADA;
b) A execução dos serviços em estrita observância às condições estabelecidas neste Termo de Contrato, no Termo de Referência e

aos termos da proposta apresentada, que vinculam a contratação;
c) A adequação técnica dos serviços prestados às exigências legais, normativas e às orientações dos órgãos de controle, no que
couber ao objeto contratado.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Proporcionar as condições necessárias para que a CONTRATADA execute os serviços de consultoria e assessoria técnica
especializada, nos termos do contrato e do Termo de Referência, inclusive mediante o fornecimento das informações, documentos e

acessos institucionais indispensáveis à adequada execução do objeto;
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b) Exigir o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais, este Termo de
Contrato, o Termo de Referência e os termos da proposta apresentada;
c) Designar servidor ou comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual, nos termos da Lei nº
14.133/2021, registrando as ocorrências relevantes e adotando as providências cabíveis, |
d) Notificar formalmente a CONTRATADA acerca de eventuais impropriedades, falhas ou inconsistências vipaças na execução dos
serviços, estabelecendo prazo razoável para saneamento, quando for o caso;
e) Efetuar o pagamento devido àCONTRATADA, na forma e nos prazos estabelecidos no contrato, após o atesto da regular execução
dos serviços; |
f) Proceder às retenções tributárias legalmente previstas, quando aplicáveis, sobre os valores devidos à CONTRATADA;
9) Não exercer qualquer ingerência na gestão administrativa, financeira ou de pessoal da CONTRATADA. inexistindo vínculo de
subordinação entre os profissionais por ela alocados e a Administração Pública;
h) Avaliar, periodicamente, a qualidade técnica dos serviços prestados, considerando o atendimento às necessidades institucionais e
às exigências legais e normativas aplicáveis;
i) Prestar, por escrito, sempre que necessário, as informações e orientações institucionais indispensáveis ao desenvolvimento
adequado dos serviços contratados;
|) Adotar as medidas administrativas cabíveis em caso de descumprimento contratual, inclusive comunicando os órgãos competentes,
quando necessário;
k) Arquivar e manter sob sua guarda a documentação produzida ou recebida em decorrência da execução contratual, nos termos da
legislação aplicável.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: |
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado:
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
[o)) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
iAdvertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f',“g" e “h” do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
85º, da Lei nº 14.133, de 2021).
lv. Multa:
1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias; |
2: compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133,
de 2021).
12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) |
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante
à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,
88º, da Lei nº 14.133, de 2021).

|

|
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12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05
(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração, Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a
Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160
da Lei nº 14.133, de 2021).
12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 1,
da Lei nº 14.133, de 2021).
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.14. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com omesmo órgão ora contratante.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham

acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e
com os princípios do art. 6º da LGPD.
13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que

venham a ser celebrados pela Contratada.
13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses

do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

cumprimento ' e obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
13.6. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da
LGPD.
13.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente

responsável por garantir sua observância.
13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a Contratada atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados.
13.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos

dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados

pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.
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37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de esntuais omissões, desvios

ou abusos.
13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados
pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial aANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

13.13. Os contratos e convênios de que trata o 8 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
|

14, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
141 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.
14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
144. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.
14.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
14.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
14.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.6.3. Indenizações e multas.
14.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS VEDAÇÕES
15.1. É vedado àCONTRATADA:
15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos
em lei.

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.139, de 2021.
16.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. |
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto
Municipal nº º 12.830 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor —e normas e princípios gerais dos contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista
no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 82º, da Lei n. 12.527, de
2011.

19. CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO |
19.1. Integram o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas no processo
administrativo referido no preâmbulo deste instrumento, no termo de referência e seus anexos e na proposta da contratada,
apresentada no referido processo.
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20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO
20.1. Pelo presente instrumento contratual, aCONTRATADA se compromete a observar as normais legais vigentes no país, incluindo,
mas não se limitando, à Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e à Lei contra a Lavagem de Dinheiro (Lei nº 12.846/2013), bem como
se obriga a agir em consonância às políticas internas do CONTRATANTE;
20.2. ACONTRATADA declara, por livre manifestação, não estar envolvida, direta ou indiretamente, por meio de seus representantes,
administradores, diretores, sócios, consultores ou partes relacionadas, em qualquer atividade ou prática que caracterize infração
administrativa nos termos da Lei Anticorrupção;
20.3. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não forneceu, pagou ou autorizou o pagamento, nem concordou em dar
presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar-se ou beneficiar
o CONTRATANTE ilicitamente e se compromete a não fazê-lo durante toda a vigência do presente contrato;
20.4. As partes se comprometem a não contratarem como empregados ou firmarem qualquer forma de relacionamento profissional
com pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas
leis anticorrupção e de lavagem de dinheiro;
20.5. À CONTRATADA se obriga a notificar o CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a respeito de qualquer suspeita ou violação
das legislações vigentes, bem como em casos em que obtiver ciência acerca de qualquer prática de suborno ou corrupção;
20.6. O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais anticorrupção e do disposto neste Contrato será considerado uma
infração grave e implicará na possibilidade de rescisão do instrumento contratual pelo CONTRATANTE, sem qualquer ônus ou

penalidade, respondendo a CONTRATADA, ainda, sobre eventuais perdas e danos.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Feira de Santana, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei nº? 14.133/21.
21.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de
lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Feira de Santana-BA, 25 de setembro de 2026.

FUNDOMÚNIGIPAL DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA - JG ao DE PÚBLICA LTDA
FMS TADA

CONTRATANTE

Testemunhas:
1. Bestoda from P dessa




